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RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho foi caracterizar o ambiente alimentar doméstico (AAD) e 

ambiente alimentar comunitário (AAC), a partir da percepção de mães/responsáveis de 

crianças beneficiárias e não beneficiárias pelo Programa Bolsa Família (PBF), em Vitória 

de Santo Antão/PE. Estudo transversal realizado no período de 2022/2023. Os dados 

foram coletados por questionário que abrangeu informações demográficas, 

socioeconômicas e nutricionais. Na avaliação do AAD, os entrevistados responderam 

sobre disponibilidade e acessibilidade a alimentos in natura e minimamente processados 

e alimentos ultraprocessados (AUP) na residência. No AAC, foram investigadas 

dificuldades e/ou facilidades em adquirir esses mesmos alimentos em seus territórios. 

Utilizou-se a modelagem de equações estruturais (MME) para avaliação do ambiente 

alimentar, incorporando a variável latente, condicionantes sociais e habitacionais (CFH), 

composta por: ocupação profissional; escolaridade, renda, classe social; tipo de piso; 

números de cômodos e dormitório no domicílio. A amostra foi formada por 314 

participantes, dos quais 62,1% se autodeclararam pardos; 67,8% possuíam ensino 

fundamental completo; 53,6% moravam em lares cedidos/alugados; 48,1% pertenciam ao 

estrato social mais baixo; e 79,3% eram beneficiários do PBF. Quanto ao estado 

nutricional, 64% das mães e 47,8% das crianças apresentavam excesso de peso e 87,2% 

das famílias conviviam com algum grau de insegurança alimentar. A percepção dos 

responsáveis sobre o AAD e o AAC, avaliada nas categorias ruim, moderado e 

satisfatória, foi classificada como predominantemente moderado. O modelo mostrou que 

a variável latente CSH associou-se diretamente ao AAD e inversamente à segurança 

alimentar (SA). Além disso, verificou-se associação inversa entre o AAD e a SA. Por 

outro lado, não foram significativas as interações entre CSH e AAC, AAC e AAD, SA e 

IMC infantil, bem como SA e IMC materno. Esses achados reforçam a necessidade de 

políticas que promovam acessibilidade física e financeira a alimentos de qualidade e 

nutritivos a grupos vulnerabilizados. 

 

 

Palavras-chave: Ambiente Alimentar; percepção; segurança alimentar; crianças; 

ultraprocessados; proteção social.



 

 

  

ABSTRACT 

 

The objective of this study was to characterize the domestic food environment (DFE) and 

the community food environment (CFE) based on the perceptions of mothers and 

caregivers of children who were either beneficiaries or non-beneficiaries of the Programa 

Bolsa Família (PBF), in Vitória de Santo Antão, Pernambuco, Brazil. This cross-sectional 

study was conducted between 2022 and 2023. Data were collected through a structured 

questionnaire addressing demographic, socioeconomic, and nutritional information. For 

the assessment of the DFE, respondents reported on the availability and accessibility of 

unprocessed and minimally processed foods as well as ultra-processed foods (UPF) 

within the household. Regarding the CFE, barriers and/or facilitators to acquiring these 

same foods within the community were investigated. Structural equation modeling (SEM) 

was employed to evaluate the food environment, incorporating the latent variable social 

and housing determinants (SHD), composed of: occupational status, educational 

attainment, household income, social class, type of flooring, and number of rooms and 

bedrooms in the dwelling. The sample comprised 314 participants, of whom 62.1% self-

identified as mixed race (pardo), 67.8% had completed primary education, 53.6% lived 

in rented or borrowed homes, 48.1% belonged to the lowest social stratum, and 79.3% 

were PBF beneficiaries. In terms of nutritional status, 64% of mothers and 47.8% of 

children were classified as overweight, while 87.2% of households experienced some 

degree of food insecurity. Caregivers’ perceptions of the DFE and CFE, assessed in the 

categories poor, moderate, and satisfactory, were predominantly classified as moderate. 

The SEM results indicated that SHD was directly associated with the DFE and inversely 

associated with food security (FS). Additionally, an inverse association was observed 

between the DFE and FS. Conversely, no significant interactions were found between 

SHD and CFE, CFE and DFE, FS and child BMI-for-age, or FS and maternal BMI. These 

findings highlight the urgent need for policies that strengthen both physical and financial 

access to nutritious and high-quality foods for socially vulnerable groups. 

 

 

Keywords: Food Environment; perception; food safety; children; ultra-processed foods; 

social protection. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) é um direito individual e 

social efetuado quando o indivíduo sozinho ou em comunidade tem acessibilidade física 

e financeira, sem interrupções, a alimentação de forma adequada, suficiente e 

culturalmente ajustada à sua realidade. Também, é necessário que a forma de produzir e 

consumir esses alimentos seja sustentável para o momento atual e futuro (Burity, 2021). 

Outro conceito que se vincula ao DHAA, é o de Segurança Alimentar (SA) que 

tem como elementos fundamentais à suficiência, qualidade e adequação dos alimentos na 

relação com os indivíduos e destes com a natureza. A perspectiva sobre a SA foi 

remodelada e amplificada. No início este conceito era focado na disponibilidade e 

produção de alimentos. Mais tarde, foi adicionado a este, a ótica sociocultural, econômica, 

física e de aplicabilidade dos alimentos e a estabilidade dessas (Burity et al.,2010; Guerra, 

2022; Afzal et al.,2023). 

Nas últimas décadas, o mundo acompanhou a mudança de dietas tradicionais e de 

geração regionalizadas para um método de produção e consumo mais padronizados e 

independentes de local. Os consumidores possuem a facilidade de comprar alimentos de 

diferentes regiões do mundo e adequar sua alimentação a suas preferências e tendências. 

Isto foi possível pela expansão do comércio internacional de alimentos desde 1980 que 

obteve efeitos amplos. Como maior consumo de dietas pobres em nutrientes e rico em 

calorias, culminando em uma prevalência de epidemia de obesidade e doenças 

relacionadas no mundo todo (Monteiro et al.,2016; Popkin, 2017; Tribaldos; Jacobi; Rist, 

2018; Masters; Finaret; Block, 2022). 

Nesse cenário, é necessário entender o conceito de sistemas alimentares e o seu 

papel. Os sistemas alimentares podem ser compreendidos pela integração de três 

componentes essenciais: as cadeias alimentares, desde a produção até a venda dos 

alimentos e eliminação de resíduos; os ambientes alimentares (AA), local de interação 

dos indivíduos com o sistema alimentar e onde ocorre as escolhas alimentares; e o 

comportamento do consumidor que espelha as decisões do consumidor na aquisição, 

preparo e consumo e as práticas alimentares (Castro, 2019 Northcott et al.,2023).  

O sistema alimentar global é um dos principais propulsores das mudanças 

ambientais no mundo. E tem fracassado ao não fornecer uma nutrição adequada a uma 

parcela significativa da sociedade (Anastasiou et al.,2022). Nesse caminho, fica evidente 
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que alguns grupos populacionais podem ser mais influenciados pelo contexto do AA que 

estão inseridos e, portanto, atingindo o seu estado nutricional (Oliveira et al.,2022). 

A capacidade da indústria de promover um AA controlado por alimentos 

ultraprocessados (AUP) seria o mais eficaz colaborador externo para o excesso de 

consumo de alimentos viciantes e obesidade. Os autores acreditam que pesquisas 

orientadas no meio ambiente que se propõe a melhorar a qualidade dos alimentos 

disponibilizados no AA são essenciais (Gearhardt; Hebebrand, 2021). 

Os Programas de Transferência Condicionada de Renda (PTCR) são considerados 

programas de proteção social, os quais têm como objetivo a minimização da pobreza 

extrema e a fome, como também, melhorar a saúde, nutrição e a educação por meio de 

alguns requisitos. Dentre esses programas, no Brasil, o de maior abrangência é o 

Programa Bolsa Família (PBF) (Pedraza et al.,2020). 

Estudos apontam que famílias beneficiárias do PBF tendem a destinar os recursos 

principalmente para a aquisição de alimentos, embora permaneçam mais expostos ao 

risco de insegurança alimentar (IA). Além disso se observa que territórios com maior 

vulnerabilidade econômica frequentemente apresentam escassez ou ausência de 

estabelecimentos comerciais voltados à venda de alimentos (Araújo et al.,2022; Silva et 

al.,2022).  

Nesse contexto, destaca-se a necessidade de novos estudos, com diferentes 

abordagens metodológicas e em distintos espaços, que avaliem não somente os AA 

comunitários (AAC), mas também considerem a percepção subjetiva dos indivíduos 

sobre o acesso a alimentos. A investigação dessas percepções permite compreender como 

o acesso físico e financeiro influencia a aquisição de alimentos nos diferentes contextos 

sociais (Mendes et al.,2023; Rocha et al.,2024). 

Diante da relevância do AA para a saúde infantil, este estudo tem como objetivo 

analisar o ambiente alimentar doméstico e comunitário, por meio da percepção de mães/ 

responsáveis de crianças beneficiárias e não beneficiárias pelo Programa Bolsa Família, 

no município de Vitória de Santo Antão/PE. Essa análise é fundamental para identificar 

a exposição a contextos que favorecem e/ou dificultam escolhas alimentares saudáveis. 

Tal análise poderá contribuir para políticas públicas e intervenções direcionadas à 

construção de AA mais saudáveis, com melhor acessibilidade física e financeira a 

alimentos in natura  e minimamente processados (AINMP).  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 2.1 Sistema Alimentar Global e seu impacto na saúde  

 Em 2019 a Comissão do Lancet proporcionou uma reformulação do problema da 

obesidade onde ampliou a discussão sobre a temática (Swinburn et al.,2019). Os autores 

abordaram a obesidade como parte de um fenômeno maior intitulado sindemia global, em 

que, as pandemias de obesidade, desnutrição e mudanças climáticas ocorrem de maneira 

coincidente e mútua. Além disso, destacam que a sindemia global dialoga em nível 

biológico, psicológico ou social e possui originadores sociais comuns que impactam 

globalmente (Morshed., et al.,2019; Swinburn et al.,2019). 

A atual conformação dos sistemas alimentares é identificada como um 

determinante importante no processo da sindemia global, visto que, esse impulsiona o 

consumo de alimentos AUP. A conexão entre sistema alimentar e os desdobramentos em 

saúde, por meio do eixo alimentação – nutrição – saúde demonstrou estar interligada às 

complicações ambientais. Isto ocorre porque a produção de alimentos emite em torno de 

1/3 das emissões de gases do efeito estufa produzidos pela ação do homem (Louzada et 

al.,2023; Carvalho et al.,2024). 

Nos últimos anos, a incorporação dos AUP na alimentação das pessoas cresceu de 

forma expressiva e rápida, parte disso pode ser explicada por alterações no sistema 

alimentar. Na década de 1980, houve a ascensão das grandes corporações de AUP 

incentivadas por políticas econômicas decretadas por organizações e apoiadas por 

governos poderosos. Essas políticas desestruturaram a regulamentação do setor, 

facilitando a movimentação de capital e o investimento estrangeiro, com isso as 

transnacionais assumiram empresas nacionais e restringiram os governos nacionais de 

produzir políticas para conter o consumo de AUP (Louzada et al.,2021). 

Além disso, os sistemas alimentares são considerados como um dos componentes 

que promovem a IA, desde a desnutrição, deficiências nutricionais, excesso de peso e 

obesidade. Esse processo complexo pode ser explicado, em razão, dos sistemas 

alimentares convencionais promoverem e produzirem produtos comestíveis ricos em 

açúcar, sal e gordura, sem qualidade nutricional. Vale lembrar, que o conceito de SA 

destaca, enfaticamente, a questão de quantidade e qualidade dos alimentos em que não se 

trata de promover, apenas a acessibilidade física e financeira de qualquer alimento, mas 

que promova nutrição adequada a população (Monteiro et al.,2016; Oliveira et al.,2022). 
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Estudo de Oliveira et al., (2022) sugere que na Região Metropolitana do Recife 

(RMR) coexistem e interagem o excesso de peso e insegurança alimentar em indivíduos 

adultos. Os autores destacam a relação direta desse fenômeno com o sistema alimentar 

pouco saudável que promove a alta disponibilidade de AUP e baixa oferta de alimentos 

in natura demonstrando, assim, a não garantia da SA da população que vive nesta região. 

Segundo Verly et al., (2023), um número substancial de mortes, custos devido à 

hospitalização e perdas de produtividade seriam evitáveis, caso haja pequenas mudanças 

na dieta como: maior consumo de frutas, vegetais e fibras e alterações na gordura 

saturada, colesterol e sal. 

Ainda, alguns estudos têm se debruçado na análise dos efeitos dos AUP na saúde 

dos indivíduos. Estudo conduzido com adultos na Austrália, com o objetivo de explorar 

a associação entre consumo de AUP e obesidade, verificou que o maior consumo de AUP 

foi significativamente associado ao maior Índice de Massa Corporal (IMC) e 

Circunferência da Cintura (CC) e maiores chances de ter obesidade e obesidade 

abdominal (Machado et al.,2020). Já o trabalho desenvolvido na França observou que 

uma maior proporção de AUP na dieta estava associada a um maior risco de Diabetes 

Mellitus tipo 2 (DM2) (Srour et al.,2020). 

Em uma revisão de escopo, Louzada et al. (2021), sumarizaram e avaliaram os 

resultados de 63 artigos, onde caracterizaram a associação entre consumo de AUP, 

desordens em saúde e fatores de risco. Os desfechos encontrados foram: câncer, asma, 

doenças gastrointestinais, diabetes, marcadores de risco metabólico, mortalidade. 

Colaborando com essas evidências científicas, em cenário nacional, destaca-se o Guia 

Alimentar para a População Brasileira e o Guia Alimentar para Crianças Brasileiras 

Menores de 2 anos, publicados Ministério da Saúde, que trazem uma premissa básica para 

a promoção de uma alimentação saudável a preferência por AINMP em detrimento aos 

alimentos processados e AUP, na população em geral, e em menores de 2 anos (Brasil, 

2014; 2019). 

Na próxima subseção, será discutido sobre as mudanças no padrão alimentar, nos 

lares brasileiros e sua relação com a obesidade infantil. 
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2.2 Padrão alimentar nos domicílios brasileiros e sua influência no perfil 

epidemiológico infantil 

 A obesidade infantil vem atingindo números crescentes nos últimos anos e se 

tornado um problema de saúde pública. Além disso, um fator preocupante é o risco de 

crianças tornarem-se adultos obesos (Brown et al.,2024; Ciężki et al.,2024). No mundo, 

estima-se que 337 milhões de crianças entre 5 e os 17 anos de idade estavam com 

excesso de peso ou obesidade em 2016. E quanto à insegurança alimentar (IA), os dados 

mostram que aproximadamente 29,6% da população global, ou seja 2,4 bilhões de 

pessoas, conviviam com IA moderada ou grave no ano de 2022 (OMS, 2023; WHO, 

2024). 

A obesidade infantojuvenil, é entendida como um arranjo complexo de fatores: 

genéticos, individuais/comportamentais e ambientais e estes operam em diferentes 

contextos tais quais familiar, escolar, comunitário, social e político. Na questão 

comportamental, a brevidade ou ausência de amamentação, alto consumo de AUP, 

comportamento sedentário e desregulação do sono estão associados ao problema da 

obesidade entre crianças e adolescentes. Já no quesito ambiental discute-se sobre o 

conceito de ambiente obesogênico, aquele que facilita a adoção de um estilo de vida 

(alimentação e atividade física) não saudável (Brasil, 2020). 

Ainda, a alimentação pouco saudável está relacionada também à IA. Pesquisas 

relatam a associação desta condição com a obesidade, embora possa parecer contraditório 

a coexistência dessas duas situações, este fato pode ser explicado por fatores como: 

obstáculos no acesso a alimentos saudáveis, alimentação monótona e sem qualidade 

nutricional (Carvajal-Aldaz; Cucalon; Ordonez, 2022; Mazur; Navarro, 2015). Isso 

ocorre porque a IA reflete não só se o indivíduo tem acesso ao alimento, mas também na 

qualidade nutricional, repercutindo no perfil de morbimortalidade de todo um povo. 

Nesse encontro de reflexões os resultados das Pesquisa de Orçamento Familiar 

(POF), efetuadas no Brasil, entre os anos de 2008/2009 e 2017/2018 demonstraram uma 

mudança no padrão alimentar, com redução no consumo de arroz e feijão, itens 

importantes na cultura alimentar do país, como também de frutas, verduras e legumes, 

os quais além de diminuição do consumo, continuam em quantidade abaixo do 

recomendado. Por outro lado, os AUP já correspondem a cerca de um quinto no total de 

calorias consumidas. Esses resultados apontam para um fenômeno conhecido por 

transição nutricional que impacta diretamente no perfil epidemiológico dos indivíduos, 
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inclusive das crianças que fazem parte desses lares. E, assim, esse processo transacional 

pode ser visto como determinantes imediatos da SA (Batista; Rissin, 2003; IBGE, 2010; 

2020; Levy et al.,2022; Pangaribowo; Gerber; Torero, 2013). 

Cunha et al., (2022) exploraram a associação entre padrão alimentar, fatores 

socioeconômicos e o AA no município de Porto Alegre/RS. Os resultados evidenciaram 

que as pessoas em situações socioeconômicas inferiores levam ao maior consumo de 

padrão alimentar tradicional e/ou rico em carboidratos e açúcares. Ainda, Bonfim (2024) 

relata que principalmente após a pandemia de Covid-19 o valor para a manutenção de 

uma alimentação saudável aumentou na América Latina, o acesso a alimentos está mais 

caro em comparação com outras regiões agravando a IA.  

A próxima subseção tratará de PTCR e como sua implementação impacta na SA 

das famílias beneficiadas. 

 

2.3 Programas de transferência continuada de renda: Programa Bolsa Família 

(PBF) 

 No início do século XX, havia no Brasil um cenário de pobreza e desigualdade 

(Barros; Henriques; Mendonça, 2000). Nesse período, o país, desenvolveu esforços para 

execução de políticas públicas para a promoção de SA, a qual está alicerçada na 

premissa básica de que só pode ser atingida ao momento que as pessoas possuem acesso 

físico, social e econômico a uma alimentação adequada, segura, macro e 

microbiologicamente, e nutritivas que satisfazem suas necessidades físicas e impactam 

positivamente sua saúde (Paula, 2024; Silva, 2010; Simelane; Worth, 2020). 

Com o PBF formulado em 2003 unificou diversos programas sociais como: Bolsa 

Escola, Auxílio Gás, Cartão Alimentação. Esse programa é considerado um dos maiores 

programas de transferência condicionada de renda, no mundo, além do valor recebido 

fornece aos beneficiários acesso aos serviços de saúde e educação por meio das 

condicionalidades e possui como critério de seleção a renda per capita das famílias 

cadastradas (Maluf; Zimmermann; Jomalinis, 2021; Oliveira et al.,2023). 

Como resultado da sua implementação houve ampliação da acessibilidade a 

alimentos e a diminuição da fome em populações mais vulneráveis, apesar dos 

incontáveis desafios para superação da pobreza e da promoção de práticas de hábitos 

alimentares saudáveis. Ainda possibilitou, em 2014, a saída do Brasil do Mapa da Fome 
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da Organização das Nações Unidas (ONU) (Cruz et al.,2024; Gouveia et al.,2024; 

Oliveira et al.,2023). 

Contudo, no ano de 2019 ocorreram diversos retrocessos. Os representantes do 

governo federal, por meio da Medida Provisória nº 870 (MP 870), extinguiram o 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA). Essa medida 

fragilizou e comprometeu processos de garantia do DHAA, que aliado à pandemia da 

Covid -19 com as medidas de distanciamento social, para minimização de contágio, 

levaram ao aumento do desemprego que associado à incompetência política proporcionou 

um retrocesso social (Castro, 2019; Jaime, 2020; Oliveira et al., 2022). 

Em 2021 o PBF foi encerrado e estabelecido o Auxílio Brasil (AB). Esse 

encerramento ocorreu em um contexto de vulnerabilidades sociais, tais quais gênero, raça 

e classe social (Costa; Magalhães; Cardoso, 2023). Essa ação sinalizou uma mudança 

conservadora na unidade social em volta dos PTCR e as ferramentas de minimização da 

pobreza pelo Estado. Nesse período, a pauta social foi esvaziada continuamente e com o 

estabelecimento do AB foi abandonado como ferramenta principal de combate à fome e 

pobreza no Brasil (Sordi, 2023). 

Pesquisas têm investigado como o PBF influência os padrões do consumo 

alimentar de seus beneficiários. Estudo de Baptistella (2022), a partir dos dados da POF 

2008/2009, mediu o impacto do Bolsa Família no consumo de alimentos das famílias 

beneficiadas e sua contribuição para o status nutricional dessas famílias. Os resultados 

mostraram o aumento no consumo de alimentos, principalmente de itens essenciais 

presentes na cesta básica brasileira. E constatou que o programa auxilia na melhora do 

status nutricional das crianças e adolescentes quando comparado com famílias não 

beneficiárias. 

No estudo de Alvarenga et al., (2023) foi analisada a prevalência de IA e fatores 

associados entre famílias com crianças menores de 7 anos em Lavras/MG. Os autores 

concluíram que o valor recebido pelas famílias é direcionado principalmente à compra de 

gêneros alimentícios, contudo na análise dos hábitos alimentares, constatou-se a presença 

de AUP dentro da rotina alimentar das crianças e a introdução precoce dos AUP em 

crianças menores de 2 anos. 

Motozzo et al., (2023) avaliaram a condição de IA de famílias beneficiárias do 

PBF, residentes do município de Ribeirão Preto/SP e concluíram que a grande maioria 

dos beneficiários do programa do estudo viviam com algum grau de IA e destacaram a 
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não associação a uma variável específica a problemática, demonstrando que as propostas 

de intervenção devem ser universais. 

Diante desse cenário, fica explícito a necessidade de estudos que avaliem o 

impacto do PBF, uma política pública importante na rotina alimentar de crianças e 

famílias beneficiadas. 

Na subseção seguinte será abordado de forma resumida e cronológica os avanços 

na temática sobre AA e suas possibilidades.  

 

2.4 Evolução temporal de conceitos e modelos sobre ambiente alimentar 

Em um processo histórico, a dieta e o estado nutricional passaram por diversas 

transformações significativas, impactando a estatura, a composição corporal e os padrões 

de doenças. Essas mudanças ocorreram de maneiras diversas ao longo do tempo e em 

diferentes lugares (Popkin, 1993). 

Nesse cenário, Popkin (1993) descreveu como o desenvolvimento econômico e 

social dos países podem causar modificações nas dietas e os padrões nutricionais. Neste 

modelo o autor reconhece cinco padrões nutricionais principais (i) coleta de alimentos - 

representativo de uma comunidade que possui em maior proporção o consumo de 

carboidratos e fibras e em menor proporção gorduras, sobretudo as gorduras saturadas; 

(ii) padrão de subsistência - relacionado a sociedades agrícolas em que há uma baixa 

diversidade alimentar e uma alimentação focada em cereais e vegetais; (iii) padrão de 

transição: revela que a urbanização e mudanças econômicas culminaram no aumento do 

consumo de alimentos processados e alto em calorias; (iv) padrão de doenças 

degenerativas - dietas diversificadas, mas ricas no consumo de AUP e (v) padrão de 

retração - momento de transição em prol de uma rotina alimentar baseada em alimentos 

nutritivos/saudáveis e menor consumo de AUP. 

O estudo de Egger e Swinburn (1997), um dos primeiros sobre ambiente alimentar, 

surge na tentativa de buscar estratégias a fim de minimizar a epidemia de obesidade, os 

autores perceberam a necessidade de uma abordagem diferente das consolidadas, até 

aquele momento. Surge, então, o modelo ecológico em que considerava a obesidade um 

resultado coerente a um ambiente anormal (obesogênico) e que entender, medir e 

modificar esses espaços seriam elementos necessários para o sucesso. 

Em 1998, Sobal; Khan; Bisogni propuseram o modelo conceitual integrado do 

sistema alimentar e nutricional. Esse modelo conta com 3 sistemas: produtor, consumidor 
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e nutricional. E nove estágios que incluem concepção, processamento, ordenação, 

aquisição, preparação, consumo, digestão, transporte e metabolismo. Esse modelo 

considera a integração entre os processos e alterações internamente e as conexões entre o 

sistema e os outros sistemas no espaço biofísico e social. Também, apresenta as atividades 

alimentares e nutricionais em um contexto amplificado e reconhecendo as ligações entre 

as múltiplas disciplinas que interagem com o SA. 

Diversos são os modelos conceituais para explicar ou definir o ambiente alimentar. 

O modelo de Glanz et al. (2005) compreende quatro tipos de ambientes alimentares: 

informacional, organizacional, comunitário e do consumidor, esses são afetados por 

políticas governamentais e outras organizações. Os autores buscaram compreender os 

elementos dentro do AA que influenciam no processo de aquisição e consumo de 

alimentos. 

Nesse modelo, o AA do consumidor refere-se às características encontradas no 

interior e ao redor dos comércios, ou seja, qualidade nutricional dos produtos, preços, 

variedade de alimentos e/ou produtos. O AA informacional tem relação com a mídia, 

publicidade, afetadas pelo governo, pela indústria alimentar, que pode influenciar na 

aquisição, no apelo midiático a grupos específicos de alimentos. O AAC compreende as 

características dos comércios de alimentos, tais quais, quantidade, qualidade, localização, 

acessibilidade. Já o AA organizacional pode ser definido, geralmente, como espaços pré-

definidos para grupos específicos, tal como, casas, refeitórios de escola, universidades, 

hospitais (Glanz et al.,2005). 

Já Swinburn et al., (2013) estabeleceram um modelo com dois módulos de processo 

que supervisionam as políticas públicas e as atuações do setor público e privado. Existem 

sete módulos de impacto em que se observam as principais características do AA e 3 

módulos que avaliam as particularidades da dieta, fatores de risco e perfil de morbidade 

por doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). Neste documento os autores definem o 

AA como o ambiente coletivo, físico, econômico, político, sociocultural de oportunidades 

e condições que influenciam as escolhas dos alimentos e bebidas e o estado nutricional 

das pessoas. 

Espinoza et al., (2018) propuseram um modelo baseado em cinco tipos de AA: 

(i) ambiente de comida de restaurante – se relaciona aos alimentos disponibilizados para 

consumação imediata pelos estabelecimentos comerciais a comunidade; (ii) ambiente 

alimentar doméstico – relacionado às escolhas alimentares dos indivíduos e familiares 
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persuadidos por questões culturais, interesse pessoais, alimentos disponibilizados; (iii) 

ambiente institucional e organizacional – refere-se a locais como escolas, hospitais, 

cafeterias de empresas que fornecem alimentação; (iv) ambiente informacional – inclui a 

comunicação e disseminação de informações sobre alimentação saudável, abrangendo 

campanhas de saúde pública, programas educativos e a mídia em geral; (v) ambiente de 

abastecimento – corresponde configuração espacial das fontes e o acesso aos alimentos, 

este modula os demais ambientes. 

Em 2018, Turner et al., propuseram um modelo conceitual direcionado a 

formulação de políticas de alimentação e nutrição em países de baixa e média renda, tal 

qual, o Brasil. Nesse, o AA foi dividido em quatro domínios externos, sendo esses, 

disponibilidade, custo, especificidades dos pontos comerciais e dos alimentos 

comercializados. E quatro domínios pessoais: acessibilidade física, acessibilidade 

financeira, comodidade e desejabilidade. A influência dos domínios externos e pessoais 

irá regular a maneira que os consumidores adquirem e consomem os alimentos. 

No modelo de Downs et al., (2020), os autores fornecem um conceito expandido 

de ambiente alimentar, onde há a integração do atributo da sustentabilidade dos alimentos 

e bebidas. Assim, o ambiente é definido como espaço crítico no sistema alimentar para 

implementar intervenções que abordem as dietas sustentáveis e tratem a sindemia global, 

uma vez que é nos ambientes alimentares onde os consumidores decidem sobre que 

alimentos adquirirem, consomem e, logo, com influências no estado nutricional. 

Estudo feito na cidade de Fortaleza caracterizou o AAC da cidade e identificou 

desigualdades socioeconômicas na distribuição dos pontos comerciais nos bairros. As 

regiões mais periféricas da cidade possuíam baixo número de estabelecimentos 

comerciais e sem diversidade, além da concentração de estabelecimentos com venda de 

alimentos não saudáveis. Enquanto, os indivíduos que residiam mais próximo do centro 

da cidade possuíam mais estabelecimentos de venda de alimentação (Barbosa; Penha; 

Carioca, 2022). 

Na cidade de Belo Horizonte investigou-se o AAC sobre a existência de pântanos 

alimentares no entorno das escolas. Os resultados revelaram que dentro das categorias 

avaliadas houve uma maior densidade de estabelecimentos com comercialização 

predominantemente de AUP expondo as crianças e adolescentes ao um ambiente 

obesogênico (Peres et al., 2021). 
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Uma pesquisa investigou o AA escolar no município de São Paulo, mostrou que a 

presença de cantinas nas escolas aumenta a frequência de consumo de AUP e quanto 

maior a variedade de comercialização de AUP, maior sua frequência de consumo durante 

o período das aulas (Leite et al., 2021). Outro estudo, também em São Paulo, com 

crianças, avaliou os alimentos mais relevantes para essas no contexto escolar que 

referiram a preferência por suco e salgadinho de pacote, sendo os itens mais citados e 

escolhendo-os principalmente pelo sabor. Os estudantes também destacaram questões de 

marketing como: a cor do produto e a associação desses produtos com personagens 

famosos, evidenciado a influência dessas ferramentas no alcance desse público (Sato et 

al., 2022). 

Na próxima subseção abordaremos sobre os ambientes alimentares domésticos e 

comunitários e sua influência no consumo alimentar e, consequentemente, no estado 

nutricional dos indivíduos. 

 

2.5 Ambientes alimentares conectados: a interação do ambiente alimentar 

comunitário e doméstico 

Conforme já visto, os AA referem-se às condições físicas, econômicas, políticas e 

socioculturais, interagindo com os indivíduos e o sistema alimentar. Os ambientes 

alimentares compreendem perspectivas múltiplas que constroem uma dinâmica complexa 

entre escolha, compra e consumo dos alimentos pela população (Silva; Recine, 2023). 

O Ambiente Alimentar Comunitário (AAC) abrange as peculiaridades dos pontos 

comerciais de alimentos como: o número de pontos de vendas, localização, horário de 

funcionamento e localização (Glanz et al., 2005). Nesse contexto, as equidades ou 

iniquidades nas particularidades dos estabelecimentos comerciais, juntamente com as 

características sociais, econômicas e habitacionais pode contribuir para as desigualdades 

sociais em grupos populacionais vulneráveis, tal qual, famílias beneficiadas por 

programas transferência de renda (Glanz et al., 2005; Grilo; Menezes; Duran, 2022). 

Já o ambiente alimentar organizacional é entendido como ambientes alimentares 

estabelecidos para um grupo, como os domiciliares. A complexidade dos ambientes 

alimentares domésticos, em razão da dinâmica alimentar, que pode ser afetada pela 

frequência de compras feita pelas famílias, a disponibilidade dos alimentos nos 

estabelecimentos comerciais, o responsável pela aquisição e preparo dos alimentos, nesse 
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caso, o membro responsável por essas etapas possui um forte componente de influência 

social para as crianças (Glanz et al., 2005).  

Assim, é essencial frisar a sobrecarga do papel das mulheres nos ambientes 

alimentares domésticos, pois, essas ainda são rapidamente associadas à elaboração do 

circuito alimentar nos lares, desde a decisão de quais alimentos comprar, receitas a 

elaborar, e diversificações das preparações culinárias, mostrando a necessidade de ações 

de EAN que incluam toda a família, promovendo a autonomia alimentar e incentivando 

a prática culinária como uma atividade conjunta. Podendo tornar o preparo das refeições 

menos cansativo e uma alternativa prática e saudável (Glanz et al., 2005; Silva; Recine, 

2023). 

É importante, também, destacar que a geografia urbana pode facilitar a inserção de 

ambientes adoecidos como pântanos e desertos alimentares. O primeiro diz respeito a 

locais socioeconomicamente vulneráveis com maior densidade de estabelecimentos que 

vendem AUP em comparação com os estabelecimentos que vendem alimentos in natura 

(Peres et al., 2021). Já o segundo trata-se de regiões com difícil acesso à AIMMP com 

valores acessíveis. Destaca-se que, há territórios mais vulneráveis que outros para a 

instalação de pântanos e desertos alimentares, os quais impactam a saúde de todos os 

componentes das famílias inseridas nessa região e indicam a não garantia da SA e 

violação do DHAA (Cabrini; Guimarães, 2022; Grilo; Menezes, Duran, 2022; Peres et 

al.,2021). 

Para mais, é sugestivo pensar na interação do AA doméstico (AAD) e AAC. Esse 

desenvolvimento é possível, à medida que a proximidade, a infraestrutura e a mobilidade 

dos comércios no entorno possam determinar a relação da alimentação do lar. Uma vez 

presente no domicílio, os alimentos farão parte do circuito alimentar de seus integrantes 

e sua composição física. Aspectos como a visualização dos alimentos, a organização e a 

estrutura da casa e da cozinha, a existência de utensílios domésticos contribui para a 

tomada de decisões com relação ao que comprar, o que preparar e o que comer na casa 

(Silva; Recine, 2023). 

Uma revisão integrativa apontou a renda como um determinante essencial na 

aquisição de alimentos frescos para cozinhar no AAD (Mazzonetto; Dean; Fiates, 2020). 

Assim, em populações economicamente vulneráveis, o custo dos alimentos seja um fator 

com maior impacto na decisão de compra contribuindo diretamente para realização ou 

não da SA. 
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O estudo de Adams et al., (2020), com famílias americanas, investigou o AAD 

antes e durante a pandemia de Covid-19. Os resultados mostram que em cerca de um terço 

das famílias houve aumento na disponibilidade de salgadinhos, doces enquanto 

aproximadamente 50% das famílias relataram aumento dos alimentos processados não 

perecíveis. Ainda, houve crescimento de 20% na porcentagem de famílias que relataram 

IA leve. 

Ademais, pesquisa conduzida no Chile, com crianças e adolescentes, identificou 

que o acesso aos alimentos tinha pouca relação com a qualidade da dieta desses. E que 

para promover ambientes alimentares saudáveis seriam necessárias medidas de restrição 

do acesso a AUP e a acessibilidade aos AINMP. Além disso, os autores destacam a 

necessidade de uma perspectiva de gênero nas intervenções nutricionais, visto que, em 

sua grande maioria as mulheres são responsáveis pelo planejamento e preparação das 

refeições e o acúmulo de tarefas na sua rotina pode ser um fator de risco nas práticas 

alimentares das crianças e para a saúde dessas mulheres (Pemjean et al., 2023). 

Dessa forma, os conceitos, modelos e reflexões apresentadas nesta seção são 

fundamentais para a interpretação dos resultados que estão entrelaçados a questões 

políticas e sociais.  
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3 JUSTIFICATIVA 

As prevalências de sobrepeso e obesidade aumentaram exponencialmente nas 

últimas décadas, configurando-se como um grave problema de saúde pública em nível 

global (Ng et al., 2025). Essa tendência está profundamente associada a padrões 

alimentares inadequados, nos quais o consumo excessivo de alimentos ultraprocessados 

e a baixa ingestão de alimentos in natura ou minimamente processados desempenham 

papéis centrais. Estudos demonstram que os ambientes alimentares, sejam domésticos ou 

comunitários, têm impacto direto na disponibilidade e acessibilidade a alimentos 

saudáveis, influenciando diretamente as escolhas alimentares e, consequentemente, o 

estado nutricional das populações (Gonçalves; Elias; Silva, 2020; Westbury et al, 2021; 

Atanasova et al., 2022). 

Populações em situação de vulnerabilidade social e econômica, como os 

beneficiados por programas de transferência condicionada de renda, como o PBF, são 

particularmente suscetíveis aos impactos negativos desses ambientes alimentares. A 

fragilidade socioeconômica, aliada à ausência de políticas públicas eficazes para 

promover ambientes alimentares saudáveis, contribui para a perpetuação de ciclos de má 

nutrição, caracterizados tanto pela insegurança alimentar quanto pelo aumento das taxas 

de sobrepeso e obesidade (Colin; Pereira; Gonelli, 2013; Souza; Ney; Souza, 2023; 

Teixeira et al., 202; Watanabe et al., 2022). 

Apesar da relevância do tema, há uma lacuna significativa na literatura sobre como 

famílias em contextos de extrema pobreza percebem o ambiente alimentar doméstico e 

comunitário, especialmente no Nordeste brasileiro. Essa região enfrenta profundas 

disparidades socioeconômicas, que impactam diretamente na qualidade de vida de seus 

residentes e na configuração de seus sistemas alimentares. Compreender essa percepção 

é essencial para identificar barreiras e oportunidades que possam ser utilizadas na 

formulação de políticas públicas mais eficientes.  

Assim, este estudo justifica-se pela necessidade de preencher essa lacuna e oferecer 

subsídios concretos para a formulação de estratégias e políticas públicas que promovam 

ambientes alimentares mais equitativos e saudáveis, impactando positivamente a 

segurança alimentar e nutricional dessas populações. 
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4 HIPÓTESES 

 

Hipótese 1: 

Os condicionantes sociais e habitacionais dos territórios em que vivem 

mães/responsáveis por crianças beneficiárias e não beneficiárias do PBF está associada a 

uma maior percepção de dificuldade de acesso físico e financeiro a alimentos in natura e 

minimamente processados (AINMP). 

 

Hipótese 2: 

As dificuldades percebidas no acesso a AINMP refletem desigualdades nas 

dimensões de disponibilidade e de acesso alimentar nos domicílios (AAD) e 

comunidades (AAC) estudadas. 
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5 OBJETIVOS  

 

Objetivo Geral:  

Analisar o ambiente alimentar doméstico e comunitário, por meio da percepção 

de mães/responsáveis de crianças beneficiárias e não beneficiárias pelo Programa Bolsa 

Família, no município de Vitória de Santo Antão/PE. 

 

 

Objetivos Específicos: 

● Caracterizar as famílias de crianças beneficiárias e não beneficiárias pelo PBF 

quanto aos fatores socioeconômicos, demográficos, nutricional e de assistência à saúde; 

 

● Conhecer a saudabilidade do ambiente alimentar doméstico e comunitário por 

meio da percepção de mães/responsáveis de crianças beneficiárias e não beneficiárias 

pelo PBF; 

 

● Analisar a relação do ambiente alimentar doméstico e comunitário das famílias 

de crianças beneficiárias e não beneficiárias pelo PBF com os fatores socioeconômicos, 

demográficos, nutricional e de assistência à saúde. 
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6 MÉTODO  

 

6.1 Delineamento  

Estudo do tipo observacional, transversal, analítico de abordagem quantitativa. Foi 

realizado nas Unidades de Saúde da Família (USF) localizadas na zona urbana e rural do 

município de Vitória de Santo Antão/PE. 

O presente estudo faz parte de um estudo maior intitulado: “Insegurança Alimentar 

e Nutricional de Crianças Beneficiárias de um Programa de Transferência de Renda no 

Cenário Pandêmico da Covid-19”, com dados coletados no período de outubro de 2022 a 

março de 2023. 

A população estudada foi composta por crianças (0 a 9 anos) que realizavam 

acompanhamento nas USF e que estavam cadastrados em PTCR. Em relação às crianças 

não beneficiárias do programa, foram avaliadas as que realizam acompanhamento nas 

UBS e que tinham seus endereços cadastrados. Sendo excluídas as crianças que 

apresentavam problemas motores ou neurológicos que dificultam a avaliação física e 

indivíduos acima de 9 anos. 

 

6.2 Processo Amostral 

Para o dimensionamento amostral, utilizou-se a prevalência do excesso de peso em 

crianças de 0 a 9 anos no município de Vitória de Santo Antão, de 27,7%, para a 

população de crianças não beneficiárias de PTR e 10,9% para os beneficiários, segundo 

os dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) de 2019 (Brasil, 

2021). Para o cálculo, considerou-se um nível de confiança de 95%, o poder do estudo 1 

– β de 80%. Ademais, se considerou um acréscimo de 20% para possíveis perdas, 

obtendo-se um total de 314 crianças. Para os cálculos amostrais foi utilizado o programa 

Statcalc do software Epi InfoTM para Windows. 

Foi identificado que o município possui 36 USF, sendo 70% localizadas em área 

urbana e 30% rural. Assim, a pesquisa ocorreu nas unidades conforme esta 

proporcionalidade, sete unidades localizadas na zona urbana e três rural. Para isso houve 

um sorteio aleatório no Epi-Info 6.04, onde em cada USF foram realizadas 

aproximadamente 30 entrevistas. 
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6.3 Instrumentos de Coleta de Dados 

A pesquisa contou com a participação das crianças e seus responsáveis (de 

preferência as mães). Os responsáveis pelas crianças foram entrevistados através de um 

questionário (Apêndice A) com perguntas sobre a situação socioeconômica (a partir do 

instrumento de medição de nível de pobreza); demográfica (idade, raça, tamanho da 

família, número de crianças < 5 anos); avaliação antropométrica e nutricional das crianças 

(peso e estatura, IMC/idade); avaliação da insegurança alimentar (através da escala 

brasileira de insegurança alimentar, EBIA); percepção do AAD (disponibilidade de 

AINMP e AUP na residência) e do AAC (disponibilidade, qualidade, variedade e 

acessibilidade em adquirir AINMP e AUP no bairro de residência). 

A situação socioeconômica foi avaliada por meio de um instrumento de mensuração 

que contemplou diferentes indicadores. Foram considerados: escolaridade (anos de 

estudo); renda familiar (faixas salariais); ocupação profissional (trabalho formal, trabalho 

informal/autônomo ou ausência de inserção remunerada); classe social, de acordo com os 

critérios da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP); e condições 

habitacionais, incluindo tipo de moradia, forma de ocupação do imóvel (próprio, alugado 

ou cedido), número de cômodos e de dormitórios, além do tipo de piso (cimento, cerâmica 

ou madeira). 

Para a avaliação antropométrica, dos menores de dois anos, foram utilizadas 

balanças pediátricas digital de marca Micheletti®, com capacidade máxima de 15 kg. O 

comprimento foi aferido por meio de um estadiômetro horizontal de madeira, com escalas 

numéricas indicando as dezenas e com comprimento máximo de 1 metro. O peso e o 

comprimento foram obtidos com a criança despida e descalça. Para aferição dos dados 

antropométricos das maiores de dois foi utilizada uma balança digital da marca Filizola®, 

modelo PL-150 com antropômetro (Personal Line com capacidade máxima de 150 kg e 

sensibilidade de 100g). Essa avaliação foi realizada após treinamento dos pesquisadores 

segundo procedimentos técnicos recomendados pela OMS (WHO, 1995). 

Tanto o peso quanto a estatura (altura ou comprimento) foram mensurados, em 

duplicata, segundo as técnicas preconizadas por Lohman et al., (1992). Esses dados 

serviram de base para o cálculo do estado nutricional das crianças, avaliado por meio dos 

indicadores Estatura/Idade (E/I) e Índice de Massa Corporal /Idade (IMC/I) com 

adequação para o sexo. Os indicadores antropométricos foram calculados com base em 
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valores de escore Z, utilizando-se o software Anthro (versão 3.2.2) para os menores de 5 

anos e o Anthro Plus (versão 1.0.3) para aqueles com idade entre de 5 a 9 anos.  

A classificação nutricional foi realizada conforme os critérios do Sistema de 

Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), sendo considerados os seguintes pontos 

de corte para o IMC/I – baixo peso: IMC/I < -2 escore Z eutrofia -2 EZ ≤ IMC/I < +1 EZ; 

risco de sobrepeso: +1 EZ ≤ IMC/I < +2 EZ; sobrepeso: +2 EZ ≤ IMC/I < +3 EZ; 

obesidade: IMC/I ≥ 3 EZ. Para o indicador estatura para idade (E/I), os pontos de corte 

adotados foram – baixa estatura: E/I -2 EZ e estatura adequada: E/I ≥ -2 EZ (Brasil, 2008).  

O estado nutricional materno foi avaliado por meio do IMC, obtido a partir da razão 

entre o peso (kg) e o quadrado da altura (m2), com classificação segundo os critérios da 

Organização Mundial da Saúde – abaixo do peso: IMC < 18,5; eutrofia: IMC entre 18,5 

e 24,9; sobrepeso: IMC entre 25 e 29,9 e obesidade: IMC ≥ 30 (OMS, 2000). 

Para o diagnóstico da situação de segurança e insegurança alimentar foi utilizada a 

EBIA, a qual consta de 14 perguntas. Cada resposta afirmativa do questionário 

corresponde a um ponto e a soma dos pontos corresponde à pontuação da escala. A 

classificação é dada da seguinte forma, nos domicílios com menores de 18 anos: 0 (zero): 

segurança alimentar; 1-5: insegurança alimentar leve; 6-9: insegurança alimentar 

moderada e 10-14: insegurança alimentar grave (IBGE, 2014). 

Para avaliação do AAD foram feitas perguntas relacionadas à frequência com que 

os AINMP e AUP estão disponíveis no domicílio nos últimos 30 dias, com o apoio de 

uma escala estruturada (nunca, raramente, às vezes, quase sempre, sempre). E para a 

análise do AAC foram coletados dados sobre disponibilidade, qualidade, variedade e 

preço de AINMP na vizinhança (área que pode se chegar em até 20 minutos a pé ou em 

até 5 a 10 minutos de veículo) do domicílio onde a criança reside. O instrumento utilizado 

para avaliação do AAD e AAC foi o mesmo usado no Estudo Nacional de Alimentação 

e Nutrição Infantil (Enani) (UFRJ, 2021; 2024). 

 

Ambiente Alimentar Doméstico (AAD) 

Três escores foram criados para avaliar a qualidade do AAD, com base na 

metodologia sugerida por Castro Júnior (2018). Com o intuito de avaliar a qualidade do 

AA no lar, foram desenvolvidos três indicadores compostos. Para a pontuação AINMP, 

cada uma das quatro perguntas foi avaliada com notas que variam de um a cinco, onde 

"nunca" recebe a menor pontuação e "sempre" a maior. As notas atribuídas a cada 
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pergunta foram somadas, resultando em uma pontuação denominada Escore alimentos in 

natura e minimamente processados E-AINMP que varia de um mínimo de 4 a um 

máximo de 20 pontos. Uma pontuação do E-AINMP elevada indica uma maior frequência 

na disponibilidade de frutas e vegetais. 

De maneira semelhante, na pontuação para o Escore de AUP (E-AUP), os pontos 

foram distribuídos de forma inversa, onde "nunca" acumulava cinco pontos para cada 

uma das cinco perguntas e "sempre" apenas um ponto. As pontuações totais foram 

somadas, resultando em uma pontuação mínima de 5 e máxima de 25 pontos para o AUP-

E. Para melhorar a comparabilidade, as somas de E-AINMP e E-AUP foram convertidas 

para uma escala de 10 pontos, o que envolve dividir a soma de AINMP por 2 e a soma 

AUP por 2,5. Assim, se uma família obtivesse inicialmente 8 pontos nas avaliações 

AINMP e AUP em uma escala de 10, as pontuações finais dos escores seriam 4 e 3,2, 

respectivamente. 

O terceiro indicador corresponde ao Índice de Percepção da Saudabilidade do 

Ambiente Alimentar Doméstico (IPS-AAD), construído a partir da mediana das 

pontuações AINMP-E e UPF-E, previamente convertidas para uma escala padronizada 

de 0 a 10. A pontuação final do IPS-AAD também varia de 0 a 10, sendo que valores mais 

altos indicam maior disponibilidade de AINMP e menor presença de AUP no domicílio, 

refletindo um ambiente alimentar doméstico mais saudável. Para fins analíticos, o IPS-

AAD foi categorizado em três faixas de saudabilidade: 0 a 3 – AA considerado ruim; 4 a 

7 – AA moderado e 8 a 10 – AA satisfatório. Essa classificação permitiu uma 

interpretação mais clara da percepção dos participantes quanto à qualidade alimentar de 

seus domicílios, sendo todas as categorias diretamente associadas ao grau de 

saudabilidade do AAD. 

 

Ambiente Alimentar Comunitário (AAC) 

Para o escore E-AINMP, foram atribuídos de um a cinco pontos em cada uma das 

quatro perguntas, onde a menor pontuação corresponde a "discordo totalmente" e a maior 

a "concordo totalmente". Os valores de cada resposta foram somados, resultando em um 

mínimo de 4 e um máximo de 20 pontos. Assim, quanto maior a disponibilidade, 

variedade e qualidade, e menor o preço dos alimentos frescos (AINMP), maior será esse 

o escore.  
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No que se refere ao escore de AUP (E-AUP), os pontos foram atribuídos de maneira 

inversa: para cada uma das três perguntas, a opção "discordo totalmente" recebeu cinco 

pontos, enquanto "concordo totalmente" somou apenas um ponto. Dessa forma, quanto 

mais acessível, diversificado e econômico o UPF, menor o E-AUP. Os pontos obtidos 

foram somados, resultando em uma pontuação mínima de 3 e máxima de 15. As somas 

de E-AINMP e E-AUP foram convertidas para uma escala de 10 pontos cada, para 

facilitar a comparação, dividindo a soma de E-AINMP por 2 e a de E-AUP por 1,5. 

Portanto, se uma família tivesse, por exemplo, obtido 8 pontos para E-AINMP e E-AUP 

em uma escala de 10, as pontuações finais seriam 4 e 5,34, respectivamente. 

O terceiro indicador refere-se ao Índice de Percepção da Saudabilidade do 

Ambiente Alimentar Comunitário (IPS-AAC), construído a partir da mediana aritmética 

das pontuações do E-AINMP e do E-AUP. Ambos os escores haviam sido previamente 

ajustados para uma escala de 0 a 10, sendo também esse o intervalo adotado para o IPS-

AAC, com pontuação máxima de 10. Assim como no IPS-AAD, o IPS-AAC foi 

categorizado em três faixas de saudabilidade: 0 a 3 – AA comunitário ruim; 4 a 7 – AA 

moderado e 8 a 10 – AA satisfatório. 

Pontuações mais elevadas no IPS-AAC indicam contextos em que os AINMP são 

percebidos como mais disponíveis, variados, acessíveis e de melhor qualidade, enquanto 

os AUP são menos acessíveis, menos variados e menos econômicos. Dessa forma, o IPS-

AAC reflete diretamente a percepção da população sobre a saudabilidade do AAC, 

permitindo uma avaliação sintética da qualidade alimentar percebida nos territórios 

investigados. 

 

6.4 Tratamento e análise dos dados 

Os dados foram organizados e processados no software Statistical Package for 

the Social Sciences (SPSS), versão 13. Inicialmente, criou-se o banco de dados com a 

inclusão e codificação das variáveis provenientes do questionário aplicado. Em seguida, 

procedeu-se à validação e limpeza dos dados, a fim de identificar e corrigir 

inconsistências. 

Para a caracterização do perfil dos participantes e a descrição das variáveis 

investigadas, realizou-se análise estatística descritiva. Variáveis categóricas foram 

analisadas por meio do cálculo de frequências absolutas e relativas, apresentadas em 
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tabelas, visando à compreensão preliminar da distribuição dos dados e à identificação 

de padrões relevantes. 

Além da análise descritiva, empregou-se a modelagem de equações estruturais 

(MEE) para testar as relações propostas no modelo teórico do estudo. A partir da revisão 

da literatura, identificou-se uma lacuna de pesquisa que orientou a formulação da 

seguinte hipótese: os condicionantes sociais e habitacionais impactam negativamente as 

percepções sobre o ambiente alimentar comunitário (AAC) e o ambiente alimentar 

doméstico (AAD), variáveis mediadoras, que, por sua vez, influenciam a segurança 

alimentar (SA), também considerada variável mediadora. A SA, então, se relaciona com 

as variáveis endógenas referentes às condições nutricionais do binômio mãe-filho. Essa 

abordagem permitiu examinar, de forma simultânea, múltiplas relações entre variáveis 

observadas e latentes, contemplando efeitos diretos e indiretos, conforme descrito 

abaixo: 

Condicionantes Sociais e Habitacionais (CSH) – variável latente, composta pelos 

indicadores: ocupação profissional; escolaridade, renda, classe social; tipo de piso; 

número de cômodos e dormitórios do domicílio. A combinação desses fatores possibilita 

identificar mecanismos sociais e habitacionais que influenciam as condições de saúde 

do binômio mãe-filho, ressaltando que tanto o ambiente construído quanto os aspectos 

sociais exercem papel relevante nas escolhas alimentares. Essa relação é particularmente 

expressiva em contextos de vulnerabilidade social, onde restrições econômicas e 

estruturais ampliam as desigualdades no acesso a alimentos adequados e saudáveis 

(McCullough et al., 2022; Pivecka; Kunz; Florack, 2023; Mwoka et al., 2021).  

 Ambiente Alimentar Doméstico (AAD) – variável mediadora, representada por 

um escore construído a partir de nove perguntas referentes à disponibilidade e 

acessibilidade a alimentos in natura /minimamente processados (AINMP) e 

ultraprocessados (AUP) no domicílio (UFRJ, 2021; 2024). 

 Ambiente Alimentar Comunitário (AAC) – variável mediadora, representada 

por um escore composto por sete perguntas que avaliaram a disponibilidade, variedade, 

qualidade e preço de AINMP e AUP na vizinhança (definida como área acessível em até 

20 minutos a pé ou 10 minutos de veículo motorizado) (UFRJ, 2021; 2024). 

 Segurança Alimentar (SA) variável mediadora descrita pela EBIA (IBGE, 

2014). 
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 IMC/I da criança e IMC de mães – foram incluídas como variáveis endógenas 

observáveis no modelo. 

 

6.5 Procedimentos Estatísticos 

A análise do modelo proposto foi realizada por meio da Modelagem de Equações 

Estruturais (MEE), utilizando o software Stata 13.  

A qualidade do ajuste global do modelo foi avaliada com base em indicadores 

reconhecidos na literatura (Hu & Bentler, 1999; Hooper; Coughlan; Mullen, 2008; Wolf 

& Mcneish, 2023; Goretzko; Siemund; Sterner, 2023), cujos critérios de aceitabilidade 

foram: CFI (Comparative Fit Index) ≥ 0,90; RMSEA (Root Mean Square Error of 

Approximation) ≤ 0,08 (com IC90%); SRMR (Standardized Root Mean Square Residual) 

≤ 0,08. 

A significância estatística das associações entre os construtos foi verificada pelo 

valor de p, adotando-se um nível de significância de 5% (p < 0,05). Além disso, foram 

considerados os coeficientes padronizados (betas) para a interpretação da magnitude e 

direção das relações estruturais entre as variáveis observadas e latentes. 

 

6.6 Aspectos Éticos 

No que se refere às considerações, o presente projeto foi submetido à avaliação e 

apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde /UFPE, 

tendo sido aprovado, o sob o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética – CAAE 

Nº 74287223.6.0000.5208 (anexo A). 
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7 RESULTADOS  

A amostra deste estudo foi composta por 314 binômios de responsáveis e crianças. 

A caracterização socioeconômica, demográfica e nutricional encontra-se detalhada na 

tabela 1. Entre os responsáveis, observou-se que a maioria se autodeclarou parda, 

totalizando 195 indivíduos (62,1%), e 213 (67,8%) apresentavam escolaridade superior a 

nove anos de estudo. 

No que se refere às condições habitacionais, 167 famílias (53,6%) residiam em 

domicílios cedidos ou alugados; em 154 lares (49,7%) o piso não possuía revestimento; 

165 domicílios (52,5%) dispunham de até cinco cômodos internos; e 249 (79,2%) 

contavam com, no máximo, dois dormitórios. 

Quanto à inserção socioeconômica, a maior parte da amostra (62,7%) não possuía 

ocupação remunerada; 151 participantes (48,1%) pertenciam ao estrato socioeconômico 

mais baixo; e 152 (48,4%) relataram renda familiar entre meio e um salário mínimo. Além 

disso, 249 responsáveis (79,3%) eram beneficiários do PBF. 

Em relação à segurança alimentar e ao estado nutricional, quase metade das 

famílias (48,4%) vivia em situação de insegurança alimentar moderada ou grave. 

Observou-se ainda que 174 mães (68,8%) apresentavam excesso de peso, bem como 150 

crianças (47,8%), segundo IMC/I. Além disso, 116 crianças (36,9%) apresentaram baixa 

estatura para o índice E/I. 

 

Tabela 1 — Caracterização da amostra quanto aos fatores socioeconômicos, demográficos e 

nutricionais de famílias de crianças beneficiárias e não beneficiárias do Programa Bolsa Família. 

Município de Vitória de Santo Antão/PE, Brasil, 2022/2023. 

Variáveis N=314 % IC 

Raça    

Branco 64 20,4 15,5 – 24,4 

Pardo 195 62,1 57,0 – 67,7 

Preto/ 53 16,9 13,2 – 21,7 

Indígena/outro 2 0,6 -0,30 - 0,90 

Escolaridade do responsável    

Nunca estudou 8 2,5 0,77 – 4,22 

8 anos de estudo  93 29,6 24,5 – 34,6 

> 9 anos de estudo  213 67,8 62,6 – 72,9 

Ocupação profissional     
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Sem inserção remunerada  197 62,7 57,3 – 68,0 

Trabalho informal/autônomo  68 21,7 17,1 – 26,2 

Trabalho formal   49 15,6 11,5 – 19,6 

Classificação Social (ABEP)     

Até B2  18 5,7 3,13 – 8,26 

C1 45 14,4 10,5 – 18,2 

C2 100 31,8 26,6 – 36,9 

D - E 151 48,1 42,5 – 53,6 

Inscrição PBF    

Sim 249 79,3 74,8 – 83,7 

Não 65 20,7 16,2 – 25,1 

Renda familiar (SM)*    

Até meio SM  98 31,2 26,0 – 36,3 

Meio a 1 SM 152 48,4 42,8 – 53,9 

> 1 SM 64 20,4 15,9 – 24,8 

Regime ocupação casa     

Própria  147 46,8 41,2 – 52,3 

Cedida  49 15,6 11,5 – 19,6 

Alugada 118 37,6 32,2 – 42,9 

Tipo de piso     

Cerâmica/laje  158 50,3 44,7 – 55,8 

Cimento  146 46,5 40,9 – 52,0 

Outros  8 3,2 1,25 – 5,14 

Quantidade de cômodos     

Até 5 165 52,5 46,9 – 58,0 

≥ 6 149 47,5 41,9 – 53,0 

Quantidade de dormitórios    

Até 2 249 79,2 74,7 – 83,6 

≥ 3 65 20,7 16,2 – 25,1 

Segurança e IA**    

Segurança alimentar  39 12,4 8,7 – 16,0 

IA leve  136 43,3 37,8 – 48,7 

IA moderada 100 31,8 38,8 – 49,7 
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IA grave 39 12,4 8,7 – 16,0 

IMC materno***    

Desnutrição  8 2,5 0,90 – 4,8 

Eutrofia  90 28,7 27,5 – 38,6 

Sobrepeso 79 25,2 58,2 – 69,7 

Obesidade 95 43,6 38,1 – 49,0 

Estatura/Idade    

Baixa 116 36,9 31,5 – 42,2 

Adequada 198 63,1 57,7 – 68,4 

IMC/Idade     

Baixo peso 62 19,7 15,3 – 24,0 

Eutrofia 102 32,5 27,3 – 37,6 

Risco sobrepeso 69 21,9 42,2 – 53,3 

Sobrepeso 29 9,2 6,0 – 12,3 

Obesidade  52 16,6 12,4 – 20,7 

*SM: Salário mínimo; **IA: Insegurança alimentar; ***Sem informação: 42 casos. 

Fonte: elaborado pela autora (2022/2023). 

 

A figura 1 apresenta a distribuição dos IPS-AAC correspondente à percepção dos 

responsáveis das crianças de famílias beneficiárias e não beneficiárias pelo PBF, 

baseando-se em dados coletados de 314 observações.  

Na distribuição dos IPS-AAC a maioria das ocorrências está concentrada entre os 

valores 4 e 7, com um pico em torno do valor 6 com poucas ocorrências de valores 

extremos. Isso indica que a maioria da percepção dos responsáveis sobre o AAC 

corresponde a uma saudabilidade moderada. 
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Figura 1— Distribuição do Índice da Percepção de Saudabilidade do Ambiente Alimentar 

Comunitário de responsáveis de crianças beneficiárias e não beneficiárias do Programa Bolsa 

Família no Município de Vitória de Santo Antão/PE, Brasil, 2022/2023. Fonte: Elaborado pela 

autora (2024). 

 

 

A figura 2 apresenta a distribuição dos IPS-AAD, a maioria das ocorrências está 

concentrada entre os valores 4 e 7, com um pico em torno do valor 6 com poucas 

ocorrências de valores extremos. Isso indica que a maioria da percepção dos responsáveis 

sobre o AAC corresponde a uma saudabilidade moderada. 

 

 

Figura 2— Distribuição do Índice da Percepção da Saudabilidade do Ambiente Alimentar 

Doméstico de responsáveis de crianças beneficiárias e não beneficiárias do Programa Bolsa 

Família no Município de Vitória de Santo Antão/PE, Brasil, 2022/2023. Fonte: Elaborado pela 

autora (2024). 
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A figura 3 apresenta o modelo hipotético baseado em equações estruturais (MEE) 

que objetivou investigar as relações estruturais entre os condicionantes sociais e 

habitacionais (CSH), as percepções do ambiente alimentar comunitário e doméstico, a 

segurança alimentar e os desfechos nutricionais da mãe e criança.  

A medida de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de esfericidade de Bartlett foram 

considerados para verificara a adequação da amostra para analise fatorial. O primeiro 

identifica a existência de correlações significativas entre as variáveis observadas, 

condição necessária para extração de variáveis latentes tendo como referência valores > 

0,5 (KAISER, 1974); o segundo com valor de p < 0,05. O valor de KMO foi de 0,705; 

enquanto o teste de Barlett p < 0,001 demostrando adequação da variável latente CSH.  

Os índices de ajuste do modelo atingiram os seguintes valores: RMSEA = 0,040; 

CFI = 0,930; e SRMR = 0,000 (Hu & Bentler, 1999; Hooper; Coughlan; Mullen, 2008; 

Wolf & Mcneish, 2023 Goretzko; Siemund; Sterner, 2023) sendo considerado aceitável. 

Quanto às associações estimadas: a variável latente CSH apresentou associação 

significativa positiva com AAD (β= 0,176; p= 0,003) e negativa com a SA (β = -0,259; 

p= 0,000). Também, observou-se uma associação negativa e significativa entre AAD e a 

SA (β = 0,219; p= 0,000). E não foram encontradas associações estatisticamente 

significativas entre: CSH e AAC (β= 0,,69; p= 0,251); AAC e AAD (β = 0,020; p= 0,737); 

SA e IMC/I (β = 0,013; p= 0,823) e o SA e IMC/Materno (β = 0,111; p= 0,063) .
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Figura 3 — Modelo de Equações Estruturais dos condicionantes sociais e habitacionais associados aos ambientes alimentares doméstico e comunitário, à segurança 

alimentar e ao IMC de mães e IMC/I de crianças beneficiárias e não beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF), no município de Vitória de Santo Antão/PE, 

2022/2023. As linhas pontilhadas mostram efeitos não significativos. Fonte: Elaborada pela autora (2025)
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Tabela 2. Efeitos Indiretos das relações entre condicionantes sociais e habitacionais, associados 

aos ambientes alimentares doméstico e comunitário, à segurança alimentar e ao IMC de mães e 

IMC/I de crianças beneficiárias e não beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF), no 

município de Vitória de Santo Antão/PE, 2022/2023. 

 

Relação Coeficiente Erro 

Padrão 

IC 95% 

Inferior 

IC 95% 

Superior 

P-

valor 

CSH → AAD -0.0038 0.0116 -0.0267 0.0190 0.743 

SA → AAC 0.0038 0.0112 -0.0182 0.0259 0.732 

SA→ CSH -0.1590 0.0684 -0.2931 -0.0249 0.020 

AAC→ IMC/I -0.0000 0.0002 -0.0006 -0.0004 0.732 

AAD→ IMC/I 0.0078 0.002 0.0038 0.0118 0.000 

CSH→ IMC/I 0.0289 0.129 -0.2247 0.2825 0.823 

AAC→ 

IMC/Materno 

0.0005 0.0017 -0.0027 0.0038 0.732 

AAD → IMC/M -0.0499 0.0131 -0.0755 -0.0243 0.000 

CSH → 

IMC/Materno 

-0.1838 0.1056 -0.3906 0.0230 0.082 

 

 Quanto aos efeitos indiretos não padronizados entre as variáveis exógenas, 

endógenas e mediadoras nessas relações não houve significância estatística.  
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8 DISCUSSÃO 

Este estudo teve como objetivo analisar o ambiente alimentar doméstico (AAD) e 

comunitário (AAC), por meio da percepção de mães/responsáveis de crianças 

beneficiárias e não beneficiárias pelo Programa Bolsa Família (PBF), no município de 

Vitória de Santo Antão/PE. A hipótese parte do pressuposto de que os condicionantes 

sociais e habitacionais (CSH) impactam negativamente a percepção do acesso físico e 

financeiro a alimentos in natura e minimamente processados (AINMP), refletindo 

desigualdades nesses ambientes. 

De maneira geral, observou-se que a maioria das famílias vivencia algum grau de 

insegurança alimentar (IA), com 12,4% em situação grave, o que indica restrições severas 

de acesso aos alimentos, que pode resultar em episódios de fome e desnutrição e que mais 

de 40% das crianças apresentavam déficit de estatura para idade, sugerindo privações 

alimentares crônicas, com possíveis prejuízos irreversíveis no crescimento, cognição e no 

desenvolvimento social. Esses achados reforçam a literatura que associa contextos de 

vulnerabilidade social à deterioração do estado nutricional infantil (Costa et al., 2023; 

Dana et al., 2025; Gyimah et al., 2023; Inzaghi et al., 2022). Diante desse cenário, é 

necessário refletir sobre a efetividade e a abrangência das atuais políticas públicas de 

enfrentamento à insegurança alimentar, sobretudo em territórios onde a desigualdade 

estrutural se manifesta de forma mais intensa. 

Por outro lado, quase metade das crianças avaliadas apresentavam excesso de peso, 

revelando a coexistência de formas distintas de má nutrição – a chamada dupla carga. A 

literatura internacional já aponta a associação entre insegurança alimentar e obesidade 

infantil, especialmente em contextos de baixa renda (Labisi et al., 2024; Rezaei et al., 

2024). Esse paradoxo pode ser parcialmente explicado pela maior disponibilidade e 

acessibilidade de alimentos ultraprocessados (AUP), mais baratos e densamente 

calóricos, mas nutricionalmente pobres (Córdova et al., 2021; Lane et al., 2024; 

Mambrini et al., 2023; Oliveira et al., 2022; Shim, 2025).  

Em contrapartida, a disponibilidade múltipla de frutas e vegetais em casa é 

associada a probabilidade reduzida de sobrepeso/obesidade (Kegler; Hermstad; 

Haardörfer, 2021). Tendo em vista o avanço da comercialização dos AUP em escala 

global, bem como a sua ampla acessibilidade física e financeira, a estratégia mais viável 

é aquela proposta pelo Guia alimentar para a população brasileira (Brasil, 2014). O 

documento recomenda que o consumo desses alimentos seja esporádico e orienta quanto 
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à importância de informar e sensibilizar a população sobre os efeitos nocivos que seu 

consumo excessivo pode causar à saúde das pessoas e do planeta.  

Em relação aos índices de saudabilidade observados, os valores modais próximos a 

6 para o AAC e 7 para o AAD, sinalizam uma percepção moderada desses espaços, por 

parte dos respondentes. Esses resultados sugerem que, embora haja certo grau de 

satisfação ou adequação percebida, ambos os ambientes ainda apresentam desafios que 

precisam ser enfrentados para garantir condições alimentares mais saudáveis e 

equitativas. É importante destacar que a mediana, apesar de ser uma medida robusta de 

tendência central, não leva em consideração os valores extremos, tanto inferiores quanto 

superiores, presentes no conjunto de dados (Khorana et al., 2022). Assim, pode mascarar 

variações importantes na percepção entre os indivíduos, gerando interpretações 

potencialmente imprecisas sobre a realidade estudada. 

Outro aspecto relevante refere-se à possibilidade de que muitos participantes 

desconheçam ou subestimem os fatores que comprometem a saudabilidade dos ambientes 

em que estão inseridos. O que pode resultar em percepções distorcidas em relação à 

realidade objetiva desses espaços. Além disso, relatar experiências cotidianas 

relacionadas à alimentação pode ser um tema sensível para alguns indivíduos, o que pode 

levar à omissão ou à suavização de situações adversas vivenciadas, impactando assim a 

fidedignidade das respostas fornecidas. Estudo sobre percepção de risco mostra que, em 

contextos de vulnerabilidade crônica, a naturalização da precariedade pode dificultar o 

reconhecimento de riscos ambientais e sanitários (Porto et al., 2024). 

Os resultados do modelo de equações estruturais indicaram que os condicionantes 

sociais habitacionais (CSH), representada por ocupação profissional; escolaridade, renda, 

classe social; tipo de piso; quantidade de cômodos e quantidade de dormitório–não houve 

associação com à percepção do AAC (β = 0,069). Esse achado não é consistente com 

estudos realizados em contextos urbanos precários, onde o ambiente alimentar é marcado 

por escassez de estabelecimentos com alimentos saudáveis e preços inacessíveis à 

população vulnerável (Rocha et al., 2024; Sanders, 2023; Shaw et al., 2023; Silva-Neto 

et al., 2025). 

Para grupos vulnerabilizados, como os incluídos nesse estudo, a renda tende a ser 

um fator determinante na construção do circuito alimentar dessas famílias. Sobremaneira, 

quando a inclusão das famílias ao PBF está intimamente ligada a renda. Assim, por vezes 

serão adquiridos os alimentos dentro do orçamento limitado que esses possuem e não os 
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que nutricionalmente teriam desdobramentos positivos no estado nutricional e 

consequentemente em sua saúde (Wiig & Smith, 2009; Schuler et al., 2024). Tal dinâmica 

compromete o estado nutricional dos indivíduos e reforça o ciclo intergeracional da IA. 

Nesse sentido, torna-se essencial que políticas públicas de transferência de renda sejam 

acompanhadas de estratégias territoriais que promovam o acesso físico e econômico a 

alimentos saudáveis 

Observou-se, uma relação positiva entre CHS e o AAD (β= 0,176). Estudo 

qualitativo em favelas brasileiras destaca que obstáculos como: número ínfimo de pontos 

comerciais com venda de alimentos saudáveis e acessibilidade financeira, renda 

insuficiente, ausência de informações sobre alimentação saudável em seus territórios 

facilitam a instalação de IA (Rocha et al., 2024; Ukrainetz e Braam, 2023).  

Contudo, não foram encontradas associações significativas entre AAC e AAD, o 

que pode ser explicado pelo caráter perceptivo da variável. A percepção dos ambientes 

pode ser limitada pela experiência cotidiana, compreensão do entrevistado e sua 

adaptação ao contexto, como já identificado em estudos com métodos mistos (Ko et al., 

2018). Ressalta-se, ainda, que a avaliação objetiva do ambiente alimentar poderia trazer 

resultados distintos. É sugestivo pensar nessa hipótese pois ao verificar o estado 

nutricional dos responsáveis e crianças, variável coletada de forma objetiva, há uma 

frequência de mais da metade de ambos estando com excesso de peso. Ko et al., (2018) 

relatam que ocorre divergências entre a percepção dos membros da comunidade e a coleta 

objetiva do ambiente alimentar. 

Também houve associação negativa e significativa entre o AAD e a segurança 

alimentar (SA). Uma revisão observou que famílias que estavam em situação de IA 

possuíam mais opções de alimentos não saudáveis e menor proporção de alimentos 

nutritivos e frutas e vegetais (Bezerra et al., 2024). Ainda, investigações apontam 

correlação entre maior disponibilidade de alimentos saudáveis no domicílio e melhores 

condições de segurança alimentar e práticas alimentares (Hosfeld et al., 2023; Sohail et 

al., 2024). 

Complementarmente, observou-se uma associação inversa e estatisticamente 

significativa entre CSH e a SA. Evidências internacionais reforçam esse achado, Boateng 

e Adams (2022) demonstraram que a precariedade habitacional configura um importante 

determinante para maior prevalência de IA em contextos de favelas. De forma 

semelhante, Inaç et al. (2024) identificaram que condições sociais desfavoráveis, residir 
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em imóveis alugados ou em moradias subsidiadas pelo governo, associadas à percepção 

negativa sobre a disponibilidade e o custo de frutas e hortaliças no entorno, aumentam a 

probabilidade de IA entre adultos residentes em áreas periurbanas de Flandres, na 

Bélgica. 

Por fim, não foram observadas associações significativas entre SA e os indicadores 

IMC/I e IMC materno. Embora a literatura aponte que mulheres e crianças em IA são 

mais propensas ao excesso de peso (Willis et al., 2020; Nguyen et al., 2024; Ortiz-Marrón 

et al., 2022; Zhong et al., 2022), essas relações podem ser mediadas por múltiplos fatores 

contextuais e não se expressar estatisticamente em amostras de tamanho moderado. 

Apesar da relevância dos achados, este estudo apresenta limitações que devem ser 

consideradas na interpretação dos resultados. A principal diz respeito ao caráter 

transversal da investigação, que não permite estabelecer relações de causalidade entre as 

variáveis analisadas. Além disso, a avaliação dos ambientes alimentares se deu com base 

na percepção dos respondentes, o que pode estar sujeito a viés de memória, julgamento 

subjetivo e desconhecimento parcial da oferta alimentar da vizinhança, especialmente em 

comunidades com mobilidade urbana reduzida. Para minimizar esse viés, os instrumentos 

de coleta foram padronizados e os entrevistadores passaram por treinamento prévio, 

visando à uniformidade na aplicação e interpretação das questões.  

Por fim, a amostra, embora adequada ao modelo proposto, foi restrita a um 

município do interior de Pernambuco, o que limita a generalização dos resultados para 

outros contextos socioeconômicos e territoriais. No entanto, a escolha dessa localidade 

foi intencional, por apresentar características socioeconômicas típicas de municípios 

nordestinos com alta vulnerabilidade social, o que confere validade analítica ao estudo.  

Por outro lado, o estudo apresenta potencialidades importantes. O uso de 

Modelagem de Equações Estruturais (MEE) permitiu uma análise mais sofisticada das 

relações entre os condicionantes sociais e habitacionais, ambientes alimentares e 

indicadores nutricionais, considerando variáveis latentes e múltiplos caminhos 

simultaneamente. Além disso, a pesquisa incorporou uma abordagem interseccional e 

contextualizada, articulando aspectos sociais e habitacionais, alimentares e nutricionais 

em famílias com diferentes níveis de inserção em políticas sociais. O enfoque em crianças 

beneficiárias e não beneficiárias do PBF amplia o olhar sobre os efeitos da proteção social 

na alimentação e nutrição infantil, contribuindo para a avaliação e aprimoramento de 

políticas públicas.  
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo contribui para o campo da alimentação e nutrição ao investigar, de 

forma inédita, a percepção de mães/responsáveis beneficiários e não beneficiários do PBF 

sobre os ambientes alimentares doméstico e comunitário. Os achados confirmam que os 

condicionantes sociais e habitacionais repercutem na percepção do ambiente alimentar 

doméstico e está associada a um ambiente alimentar desfavorável à alimentação adequada 

e saudável.  

A presença simultânea de insegurança alimentar, déficit de estatura e excesso de 

peso em crianças revela a complexidade dos problemas alimentares enfrentados por 

populações vulnerabilizadas, e aponta para a urgência de políticas públicas que 

promovam acesso físico e econômico a alimentos saudáveis, por meio da ampliação de 

feiras agroecológicas, mercados públicos, e circuitos curtos de produção e consumo. 

Destaca-se também a necessidade de fortalecer o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), como estratégia de mitigação da má nutrição em idade 

escolar, bem como a promoção de espaços urbanos saudáveis, com áreas para lazer e 

atividade física. A criação e manutenção de hortas comunitárias, políticas de taxação de 

AUP e rotulagem clara dos produtos ultraprocessados também são caminhos promissores. 

Recomenda-se que futuras pesquisas considerem avaliações objetivas do ambiente 

alimentar, integrem métodos mistos, e explorem estratégias educativas voltadas à 

valorização da alimentação saudável nos contextos familiares e escolares. O 

fortalecimento de ações intersetoriais, combinando políticas sociais, urbanas, de saúde e 

educação, é fundamental para a construção de ambientes alimentares mais justos, 

saudáveis e sustentáveis. 
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ANEXO 

Anexo A - Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 
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